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ILUSTRÍSSIMb{A) SR(Á) PREGOIERA DO MUNICÍPIO DE FORTIM

RECURSO ADMINISTRATIVO

PROCESSO N» 2409.01/2018-PMF 
MODALIDADE; PREGÃO PRESENCIAL.

I I, DO OBJETO; -
1,1,0 objeto *  contratação do presente Edital i o CONTRATAÇÃO DE INERA ESTRUTURA, INCLUINDO 
EQUIPAMENTOS E SERVIÇOS COMPREENDENDO; PALCO, SOM, ILUMINAÇÃO, GERADOR, 
BANHEIROS QUlMICOS PORTÁTEIS, ATRAÇÕES MUSICAIS, SHOWS PIROTÉCNICOS BEM COMO 
SERVIÇOS DE PRODUÇÃO, ORGANIZAÇÃO, ORNAMENTAÇÃO, DECORAÇÃO, DIVULGAÇÃO E 
FILMAGEM PARA REALIZAÇÃO DE EVENTOS NO m u n ic íp io  DE FORTIM • CE.

, r»-V
M C BARBOSA EVENTOS E SERVIÇOS, INSCRITA COM CNPJ N" 10.868.264/0001-15. EMPRESA DE DIREITO 
PRIVADO COM SEDE À RUA RITA BANDEIRA GONDIM, SN, FORTIM/CE. NESTE ATO REPRESENTADO(A) 
PELO(A)REPRESENTANTE LEGAL 0(A) SR(A) MICHELLE DA COSTA .BARBOSA, BRASILEIRO(A), NATURAL 
DE ARACATI/CE, NASCIDO(A) EM 05.07.1988, ESTADO CIVIL CASADA, PROFISSÃO EMPRESARIA, 
IDENTIDADE RG N“ 2004010276002 E CPF 026.806.063-02, RESIDENTE E DOMICILIADA NA RUA RITA 
BANDEIRA GONDIM, 163, BAIRRO CENTRO, CEP 62815-000. VEM, APRESENTAR RECURSO 
ADMINISTRATIVO EM DECORRÊNCIA DA SUA INABILITAÇÃO DOS; ITEM S.6.4.4 E ITEM 3.6.4.S PROVA DE 
INSCRIÇÃO. OU REGISTRO DA LICITANTE JUNTO AO CONSELHO REGIONAL ADMINISTRAÇÃO (CRAI. DA 
LOCALIDADE DA SEDE DA PROPONENTE: (REQUISITO PARA TODOS OS lOTESl

~  M C BARBOSA EVENTOS E SERVIÇOS CNPJ: 10.868.264/0001-15
RUA: RITA BANDEIRA GONDIM S/N FORTIM/CE

E-mail: mxl.eventos@hotmail.com Fone: (88) 99654-9056

mailto:mxl.eventos@hotmail.com
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RESUMO DOS FATOS:

A IMPUGNANTE NARRA QUE FOI INABILITADA AO ARREMATAR O LOTE -7 CONFORME RESUMO EM ATA 
DO DIA 10.10.2018.

A IMPUGNANTE INSISTE QUE A EXIGENCIA DOS ITEM 3.6.4.4 E ITEM 3.6.4.S NÃO SE COADUTAM PARA 
EXECUÇÃO DO LOTE EM APREÇO;

LOTE 07- DIVULGAÇÃO. COMUNICACi )0.
ITEM DESCRICÃO UND TOTAL V.UNT V. TOTAL

1
Divulgação em rádio fm - chamadas diárias de 30 segundos

Unidade

240 R$ 10,50 
Dez reais e 
cinquenta 
centavos

R$ 2.520,00 
Dois mil 

quinhentos e 
vinte reais

2
Divulgação em carro de som volante nas ruas e distritos do município.

Hora

120 R$ 30,00 
Trinta reais

R$ 3.600,00 
Três mil e 
seiscentos 

reais

3
Locação de rádios comunicadores tipo talkabout ou similar, mínimo 12 canais, 
fone de ouvido e microfone, bateria recarregável de 10 horas de duração, 
alcance mínimo de 8 km em área aberta, bolsa e carreoador individual.

Diária' 20
R$ 55,00 

Cinquenta e 
cinco reais

R$1.100,00 
Hum mil e 
cem reais

VALOR GLOBAL DO LOTE 07 (SETE MIL DUZENTOS E VINTE REAIS). R$7.220,00

A IMPUGNANTE TAMBÉM REEVINDICA O LOTE 08 POR TER A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA COMPATÍVEL COM 
O OBJETO CONFORME SUA DOCUMENTAÇÃO APRESENTADA NO PROCESSO;

LOTE 08-SHOW PIROTÉCNICO __________________________________J
ESPECIFICACÃO UNID QTD V.UNIT V. TOTAL

Show pirotécnico -  grande porte com duração de 10 minutos contando 4 
discovery de 4 minutos, 4 torta discovery de 4 minutos, 12kit bombarda (7 tubos 
de 4 polegadas de 1,5), 2 tortas de 100 tubos. Serviço

01 R$ 10.750,00 
Dez mil 

setecentos e 
cinquenta 

reais

R$ 10.750,00 
Dez mil 

setecentos e 
cinquenta 

reais
VALOR GLOBAL DO LOTE 08 (DEZ MIL SETECENTOS E CINQUENTA REAIS). '  1 RI 10.750.00 1

A IMPUGNANTE INSISTE NO ENTENDIMENTO DO TCE (EM ANEXO) PARA QUE A COMISSÃO DE LICITAÇÃO 
HONRASAMENTE ROVOGUE OS MOTIVOS QUE A INABILITAM APOIANDO-SE NOS PODERES BASILARES 
DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA - ARTIGO 37 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. O ARTIGO 37 DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL DE 1988, ELENCA OS PRINCÍPIOS INERENTES Ã ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, QUE SÃO: 
LEGALIDADE, IMPESSOALIDADE, MORALIDADE, PUBLICIDADE E EFICIÊNCIA.

DO PEDIDO:

A) A IMPUGNANTE RESPEITOSAMENTE SOLICITA DA COMISSÃO PERMANETE DE LICITAÇÃO DE 
FORTIM QUE OS MOTIVOS DA SUA INABILITAÇÃO SEJAM REVOGADOS E QUA MESMA StJA  
DECLARA VENCEDORA DOS LOTES 07 E 08.

B) EM CASO DE NEGATIVA FAÇA SUBIR AINSTANCIA SUPERIOR;

NESTES TERMOS;

M C BARBOSA EVENTOS E SERVIÇOS CNPJ: 10.868.264/0001-15
RUA: RITA BANDEIRA GONDIM S/N FORTIM/CE

E-mail: mxl.eventosíShotmail.com Fone: (88) 99654-9056



PEDE E ESPERA DEFERIMENTO.;

I

íca

FORTIM, 15 OUTUBRO DE 2018.'

'~ / u  O RARRn.«ÏA F\/FMTn.Q F QFD\/irnc’ M C BARBOSA EVENTOS E SERVIÇOS 
CNPJ: 10.868.264/0001-15 

MICHELLE DA COSTA BARBOSA 
CPF.: 026.806.063-02 

SOCIO(A)ADIMINISTRADOR

. )

M C BARBOSA EVENTOS E SERVIÇOS CNPJ: 10.868.264/0001-15
RUA: RITA BANDEIRA GONDIM S/N FORTIM/CE

E-mail: mxl.eventos@hotmail.coin Fone: (88) 99654-9056
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TRIBUNAL DE CONTAS 

DO ESTATX) DO CEARÁ

NATUREZA: PROVOCAÇÃO
OBJETO: INDÍCIOS DE IRREGULARIDADE EM LICITAÇÕES 
INTERESSADO: TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO CEARÁ 
UNIDADE GESTORA: SECRETARIA MUNICIPAL DE TURISMO E CULTURA 
MUNICÍPIO: FORTIM
RESPONSÁVEIS: FLÁVIO MARCELO BARBOSA PINTO E FRANCISCA LAÉDINA ALVES GOMES 

MAIA
EXERCÍCIO: 2017
INFORMAÇÃO INICIAL N.s 43248782

Processo-fim Auxiliar de Provocação da 12  ̂
Inspetoria da Diretoria de Fiscalização -  DIRFI 
do Tribunal de Contas do Estado do Ceará 
(TCE/CE), decorrente do Exame de 
Regularidade do Processo Licitatório Pregão 
1011.01/2017, disponível no Portal de 
Licitações do Tribunal de Contas do Estado do 
Ceará

1. DAS CONSIDERAÇÕES INICIAIS

Versam os autos acerca do exame de regularidade do Processo Licitatório 
1011.01/2017, cujo objeto é a "CONTRATAÇÃO' DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
ORGANIZAÇÃO, PRODUÇÃO E REALIZAÇÃO DOS EVENTOS FORTIM ILUMINADO E RÉVEILLON 
DE LUZES E CORES DO PONTAL DE MACEIÓ NO MUNICÍPIO DE FORTIM CEARÁ [...]"

Imperioso destacar que, o cadastram ento prévio de licitações, adesões a atas de 
registro de preços, dispensas e inexigibilidades, por meio eletrônico, através do 
preenchim ento on-line dos form ulários constantes do sistema Portal de Licitações, pelos 
Poderes Executivo e Legislativo é realizado em atendimento a Instrução Normativa n^. 
04/2015 do Tribunal de Contas dos Municípios.

Cumpre salientar ainda que, salvo melhor juízo, a análise aqui apresentada, realizada 
com fulcro na docum entação anexada no Portal de Licitações desta Corte em atendim ento à 
Instrução Normativa n® 04/2015, não prejudica a realização de exames futuros, que venham 
a apontar possíveis irregularidades ou impropriedades, quando da análise do procedim ento 
licitatório em sua completude.

/9



o FIs jLijO- ^

brica

TRIBUNAL DE CONTAS
DO ESTADO DO CEARÁ

2. DA ANÁLISE DO EDITAL REFERENTE AO PROCESSO LICITATÓRIO N® 1011.01/2017

Objeto:
CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ORGANIZAÇÃO, 
PRODUÇÃO E REALIZAÇÃO DOS EVENTOS FORTIM ILUMINADO E 
REVEILLON DAS LUZES E CORES DO PONTAL DE MACEIÓ NO 
MUNICÍPIO DE FORTIM CEARÁ.

Modalidade: Pregão '
Data de abertura das 

propostas: 16/11/2017

Situação do processo: Aberta
Unidade gestora envolvida: Secretaria de Turism o e Cultura

Valores utilizados de acordo 
com 0  Portal das Licitações:

R$203.175,00 (duzentos e três mil, cento e setenta e cinco 
reais)

Ordenador (a): Flávio Marcelo Barbosa Pinto

Esta Inspetoria, após consulta ao Portal de Licitações dos municípios deste TCE, 
especificam ente ao certame em alude, constatou o que segue: ,

2.1 Das exigências de caráter restritivo e/ou não amparadas em Lei na fase de habilitação

a) Exigência de registro no Conselho Regional de Administração (CRA)

Observou-se a exigência de prova de inscrição e regularidade do licitante e de seu 
responsável técnico no Conselho Regional de Administração, no item 5.3.5 do Edital, que 
traz as exigências de Habilitação quanto à Qualificação Técnica.

Ressalta-se, primeiramente, que a presente licitação tem como objeto "serviços de 
organização, produção e realização de eventos Fortim Iluminado e réveillon de luzes e cores 
do Pontal de M aceió", atividade esta que não se coaduna com aquelas privativas do 
profissional Adm inistrador, reguladas pelo Conselho Regional de Adm inistração e 
estabelecidas na Lei n? 4.769/65 e no Decreto n^ 61.934/87.

A propósito, a título de esclarecimento quanto à obrigatoriedade de registro nps 
entidades de fiscalização de atividades profissionais, transcreve-se o art. 1  ̂ da Lei 
6.839/1980:

Art. 19 O registro de empresas e a anotação dos profissionais 
legalmente habilitados, delas encarregados, serão obrigatórios nas 
entidades com petentes para a fiscalização do exercício das diversas 
profissões, em razão da atividade básica ou em relação àquela pela 
qual prestem serviços a terceiros.
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Por oportuno, cita-se precedente do Superior Tribunal de Justiça (STJ), REsp 1655430 
/  RJ acerca do assunto, cuja ementa segue abaixo:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. CONSELHO REGIONAL DE 
ADMINISTRAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE EXERCÍCIO DA ATIVIDADE DE 
ADMINISTRADOR. EMPRESA NÃO REGISTRADA NO ÓRGÃO. REEXAME 
e o  CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. 1. O critério 
legal de obrigatoriedade de registro no Conselho profissional é 
determinado pela atividade básica da empresa ou pela natureza dos 
serviços prestados. 2. O Tribunal de origem, ao analisar o objeto 
social descrito no estatuto da empresa, reconheceu expressamente 
que suas atividades - "serviços de operação e fornecim ento de 
equipamentos para transporte e elevação de cargas e pessoas para 
uso em obras" - não estariam sujeitas a registro no CRA. Assim, tal 
decisão, que levou em consideração o suporte fático-probatório dos 
autos, não pode ser revista pelo Superior Tribunal de Justiça, ante a 
vedação de sua Súmula 7/STJ.

Outrossim, mencionam-se ainda 
enfrentam ento do tema em discussão:

recentes decisões do Poder Judiciário no

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL EMBARGOS À EXECUÇÃO 
FISCAL CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO. ATIVIDADE FIM 
QUE NÃO SE QUALIFICA COMQ TÍPICA ATIVIDADE ADMINISTRATIVA. 
DESNECESSIDADE DE REGISTRO. IMPROVIMENTO. 
I. Apelação de sentença .que julgou procedentes os embargos à 
execução fiscal. Entendeu o Juízo originário que a empresa 
embargante foi indevidamente autuada pelo Conselho Regional de 
Adm inistração (CRA/AL), posto que se dedica à atividade de locação 
de veículos, não possuindo como atividade-fim  a prestação de 
serviços administrativos. II. Alega o apelante que o fato de cuidar-se 
íle uma emprésa prestadora de serviços de locação só desobrigaria à 
necessidade de registro se as atividades por ela desenvolvidas se 
limitassem ao gerenciam ento de seus próprios bens. Afirma que o 
art. 22 da Lei n2. 4.769/65 prevê a atividade de "assessoria em geral", 
pelo que a empresa apelada se enquadraria no conceito. Pleiteia o 
provimento da apelação para que seja reformada a sentença 
recorrida. III. Pretende a empresa embargante/apelada a 
desconstituição do Auto de Infração n^. 090/2012 e da CDA que 
embasa a Execução Fiscal n^. 0000816-08.2013.4.05.8000. O CRA/AL

3/9
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autuou a empresa Acioly Locadora LTDA. em razão da sua falta de 
registro no conselho, aplicando uma multa de R$ 2.677,00 (dois mil, 
seiscentos e setenta e sete reais), conforme se percebe às fis. 23/25. 
IV. Já existe posição firmada deste Regional sobre o tema: 
"Verificado que a atividacle fim da empresa autuada, qual seja a 
atividade básica apontada como seu objeto social, (factoring) não está 
descrita como atividade privativa de adm inistrador, não pode ser 
exigido da m*esma o registro obrigatório no Conselho Regional de 
Adm inistração. II- O desenvolvimento secundário de atividades 
adm inistrativas, posto que toda e qualquer empresa necessita dessa 
ferramenta para concretização de seu objetivo social, não caracteriza 
por si só, a autuada como empresa típica de Adm inistração" 
(Segunda Turma, AMS 99335/CE, Rei. Des. Federal Francisco Barros 
Dias, unânime, DJE: 14/01/2010 - Página 149). V. Compulsando os 
autos, verifica-se que o objeto social da empresa autuada é a locação 
de automóveis sem condutor, serviço de transporte de passageiros 
com ou sem motorista, locação de aeronaves sem tripulação, 
transporte escolar, remoção de pacientes, obras de terraplanagem , 
serviços de operação e fornecim ento de equipam entos para 
transporte e elevação de cargas e pessoas para uso em obras e 
atividades de apoio à agricultura (Cláusula Primeira do Contrato 
Social, à fl. 31). VI. A adm inistração é atividade inerente às operações 
comerciais e adm inistrativas de qualquer empresa, sendo necessário 
que a atividade-fim da sociedade seja qualificada como típica de 
Adm inistração ou da ciência administrativa, para fins de 
obrigatoriedade 'de registro no CRA, o que, evidentem ente, não é o 
caso da empresa litigante dos autos. VII. Apelação improvida.* 
(PROCESSO 0005234462Õ104058500, APELREEX29170/SE, 
DESEM BARGADOR FEDERAL ALEXANDRE COSTA DE LUNA FREIRE, 
TRF5 -  PRIM EIRA TURM A, 19/11/2015)
ADMINISTRATIVO. CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO. 
EMPRESA DE TRANSPORTE RODOVIÁRIO E GUARDA DE 
MERCADORIAS. REGISTRO. INEXIGIBILIDADE. HONORÁRIOS.
1. O entendimento iurisprudencial deste Tribunal, na esteira da 
diretriz consolidada no egrégio Superior Tribunal de Justiça, firmou- 
se no sentido de que é a atividade básica da empresa que vincula sua 
inscrição perante os Conselhos de Fiscalização Profissional.
2. Na espécie, o objeto social da apelada é o transporte rodoviário de 
cargas e o armazenam ento e. guarda de m ercadorias. 3. Assim, a 
atividade básica da apelada não é a adm inistração de empresas, o 
que afasta a obrigatoriedade do seu registro no Conselho apelante.

íca
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. Nesse sentido: ’*De acordo com o art. 1  ̂ da Lei 6.839/1980, o fator
determinante do registro em conselho profissional é a atividade 
principal exercida pelo estabelecimento. 2. Nos term os da Lei 
4.769/1965 e do Decreto 61.934/1967, estão obrigadas à inscrição 
nos quadros do Conselho Regional de Adm inistração as em presas e 
os empregados dedicados à execução direta dos serviços específicos 
de administrador. 3. As atividades de transporte coletivo de 
passageiros e as desenvolvidas pelas empregadas apontadas não se 
incluem nas hipóteses previstas em lei como privativas do 
profissional de administração e, consequentem ente, não se 
submentem ao poder de polícia do órgão fiscalizador, ao registro e às 
multas pertinentes. (...) 5. Apelação a que se nega provimento." (AC 
0008195-90.2006.4.01.3300 / BA, Rei. DESEM BARGADORA FEDERAL 
MARIA DO CARM O CARDOSO, OITAVA TURM A, e -D JF l p .l4 4 7  de 
07/08/2015). 4. No que tange aos honorários de sucum bência, tenho 
firmado entendim ento no sentido de que tal verba tem característica 
com plem entar aos honorários contratuais, haja vista sua natureza 
remuneratória. 5. Ademais, entendo que a responsabilidade do 
advogado não tem relação direta com o valor atribuído à causa, vez 
que 0 denodo na prestação dos serviços há de ser o mesmo para 
quaisquer casos. 6. Observa-se que a verba honorária foi fixada em 
valor condizente com os princípios da razoabilidade e equidade. 
7. Apelação não provida. (PROCESSO AC 0038356-28.2012.4.01.3800 
/ MG, APELAÇÃO CIVEL, DESEM BARGADOR FEDERAL HERCULES 
FAJOSES, T R F l -  SÉTIM A TURM A, 14/02/2017).

Pelo exposto,!entende-se a exigência de registro no CRA como desarrazoada e 
restritiva, limitadora do universo de participantes, afrontando diretam ente o art. 3^, inciso I, 
§15 da Lei n5 8.666/93 c/c art. 37, inciso XXI da Constituição Fédéral.

b) Exigência de aivará de funcionamento

Verificou-se, ainda exigência, no item 5.1.7, de alvará de funcionam ento para o 
exercício vigente expedido pelo município da sede do licitante:

5.1.7 -  ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO para o exerCício vigente expedido pelo 
município da sede da licitante ou Alvará de Funcionamento Permanente expedido 
pelo município da sede da licitante, conforme o caso, ou ainda comprovante de 
pagamento do mesmo referente ao exercício vigente.

Faz-se importante, na ocasião, provocar que referida exigência não está no rol 
taxativo de documentos exigidos pela Lei 8.666/93Í
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Art. 28. A documentação relativa à habilitação jurídica, conforme o caso, consistirá 
em:
I - cédula de identidade; y
II - registro comercial, no caso de empresa individual;
III - ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, 
em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, 
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;
IV - inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de 
prova de diretoria em exercício;
V - decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira 
em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento 
expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

Isto posto, verifica-se que tal fato vai de encontro ao dispositivo supracitado e, 
portanto, caracteriza-se a irregularidade.

2.2 Da ausência de orçamento detalhado cóm composição de custos
l

Conforme preceitua o art. 7® da Lei de Licitações, as obras e serviços somente 
poderão ser licitados quando houver, dentre outros, "projeto básico aprovado pela 
autoridade com petente" e "orçamento detalhado em planilhas que expressem  a composição 
de todos os seus custos unitários".

Todavia, não foi identificada, nos documentos anexados ao Portal de Licitações, a 
com posição de custos unitários, incluindo os custos fixos e variáveis, tais como, estrutura de 
geradores, encargos sociais, apoio logístico, tipo de decoração, especificação completa do 
S h o w  pirotécnico, descriminação do serviço de filmagem e fotografia, margem de lucro, 
tabelas de BDI, consoante exigência dos artigos abaixo reproduzidos da Lei n^ 8.666/93, de 
modo a dar transparência à metodologia empregada para form ação do preço estimado por 
quilôm etro e viabilizar o exercício do controle sobre os gastos públicos.

Art. 7° As licitações para a execução de obras e para a prestação de serviços 
obedecerão ao disposto neste artigo e, em particular, à seguinte seqüência: \
§ 2° As obras e os serviços somente poderão ser licitados quando;
I - houver projeto básico aprovado pela autoridade competente e disponível para 
exame dos interessados em participar do processo licitatório;
II - existir orçamento detalhado em planilhas que expressem a composição de 
todos os seus custos unitários:
[••■1
Art. 40. O edital conterá no preâmbulo o número de ordem em série anual, o 
nome da repartição interessada e de seu setor, a modalidade, o regime de 

. execução e o tipo da licitação, a menção de que será regida por esta Lei, o local, dia
e hora para recebimento da documentação e proposta, bem como para início da 
abertura dos envelopes, e indicará, obrigatoriamente, o seguinte:
§ 2° Constituem anexos do edital, dele fazendo parte integrante:
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I - o projeto básico e/ou executivo, com todas as suas partes, desenhos, 
especificações e outros complementos:
II - orçamento estimado em planilhas de quantitativos e preços unitários: (Redação 
dada pela Lei ne 8.883, de 1994)
(grifos nosso)

\

No ensejo, m enciona-se trecho de Acórdão ns 2874/2013-Plenário, proferido pelo 
Tribunal de Contas da União (TCU) quando do Julgamento do processo ns TC 026.159/2011- 
2, decorrente de fiscalização para verificar a regularidade da aplicação dos recursos dos 
program as Cam inho da Escola,e Programa Nacional de Apoio ao Transporte Escolar (PNATE):

9.2.7. inexistência do orçamento referência com a composição de custos unitários 
dos serviços,,está em desacordo com o inciso II do § 29 do art. 79 do Estatuto das 
Licitações e pacífica jurisprudência do TCU (Acórdãos TCL) 6.490/2010-29 Câmara; 
3.235/2010-li Câmara; 265/2010, 2.730/2009, 792/2008, 1.543/2010, 492/2Ò11, 
1289/2011 e 80/2010, todos do Plenário);

 ̂ Portanto, diante da ausência de projeto básico com a respectiva composição dos 
custos do serviço licitado no Edital e seus Anexos, resta caracterizada a violação aos 
dispositivos supracitados da Lei n? 8.666/93, em prejuízo à transparência e controle dos 
recursos públicos empregados nas obrigações decorrentes da presente licitação.

2.3 Do critério de julgamento de menor preçô por lote

No edital, observou-se que o julgam ento adotado no certame é o de MENOR PREÇO 
GLOBAL POR. LOTE. Ressalta-se que esse critério, via de regra, é danoso ao erário, havendo 
necessidade de justificativa parà adoção de tal julgam ento, a qual não foi identificada;

Anote-se que a adjudicação dos objetos devia ter ser procedida por itens, nos termos
da Súmula n.5 247 do Tribunal de Contas da União, devido ao fato de cada item
corresponder a uma licitação autônoma:

"É obrigatória a admissão da adjudicação por item e não por preço global, nos 
editais das licitações para a contratação de obras, serviços, compras e alienações,
cujo objeto seja divisível, desde que não haja prejuízo para o conjunto ou
complexo ou perda de economia de escala, tendo em vista o objetivo de propiciar a 
ampla pa,rticipação de licitantes que, embora não dispondo de capacidade para a 
execução, fornecimento ou aquisição da totalidade do objeto, possam fazê-lo com 
relação a itens ou unidades autônomas, devendo as exigências de habilitação 
adequar-se a essa divisibilidade." (grifou-se)
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Na licitação por itens, o objeto seria dividido em partes específicas, cada qual 
representando um bem de forma autônorria, razão pela qual aumentaria a competitividade 
do certame, pois possibilitaria a participação de vários fornecedores.

Destaca-se que a Adm inistração não demonstrou os entraves que a levaram a optar 
pela licitação por lotes. Ademais, acrescenta-se que não foram observadas similaridades 
entre os itens do lote 6, quais sejam: Apoio logístico, decoração, ornam entação temática, 
serviços de fotografia e filmagem.

Nesse azo, os atos adm inistrativos devem ser fundam entados e justificados, inclusive, 
para fins de controle. Dessa forma, a Adm inistração deveria ter analisado a pertinência e a 
viabilidade prática dos procedimentos que foram adotados, oportunizando a contratação 
mais vantajosa sobre todos os aspectos (econômico, operacional, finalístico, etc.). Embora a 
regra geral seja a divisão do objeto em itens, se proporcionasse o aumeôto da 
com petitividade na disputa, adm itir-se-ia que essa divisão fosse feita por lotes, desde que 
houvesse justificativa robusta para tal providência. Por oportuno, colaciona-se a orientação 
do Tribunal de Contas da União, no sentido de que a formação de grupos (lotes) deve ser 
precedida de forte justificativa: "A opção de âe licitar por itens agrupados deve estar 
acompanhada de justificativa, devidamente fundamentada, da vantagem da escolha, em 
atenção aos artigos 3 ,̂ § le , |, 15, iv  e 23, §§ e 2 ,̂ todos da Lei 8.666/1993; (...)"

Portanto, caracteriza-se a irregularidade.

3. DA CONCLUSÃO EDA PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO

Ante o exposto, eleva-se o feito à consideração superior, sugerindo:

a) acolher a presente Provocação quanto à sua admissibilidade;

b) promover a audiência da Sra. FLÁVIO MARCELO BARBOSA PINTO, Ordenador da 
Secretaria M unicipal de Cultura e Turism o do Município de Fortim, e da Sra. 
FRANCISCA LAÉDINA ALVES GOM ES, Pregoeira, em respeito aos Princípios 
Constitucionais do Contraditório e da Ampla Defesa, consagrados no inciso LV do 
art. 5.2 da Carta Magna Brasileira c/c o art. 5.2 da Resolução n.2 02/2002, deste 
Tribunal;
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RESPONSÁVEL CPF CARGO/
FUNÇÃO ITEM CONDUTA

FLÁVIO MARCELO BARBOSA 
PINTO 757.342.573-20 Ordenador 2.1, 2.2 e 

2.3

- Permitir que o Pregoeiro assinasse o 
Edital sem previsão legal;

- Não observar a regularidade do Edital, 
conforme competência prevista no art. 

3®, inciso 1, da Lei n9 10.520/02

FRÁNCISCA LAÉDINA ALVES 
GOMES 810.272.223-15 Pregoeira 2.1, 2.2 e 

2.3

- Assinar Edital sem competência 
prevista na Lei ne 10.520/02, dando 

validade ao documento 
manifestadamente ilegal

É a Inform ação.

12.ã INSPETORIA DA DIRETORIA DE FISCALIZAÇÃO -  DIRFI DO TRIBUNAL DE CONTAS DOS 
MUNICÍPIOS DO ESTADO DO CEARÁ, FORTALEZA, 13 DE DEZEMBRO DE 2017.

ANDERSON MARTINS CAVALCANTE 
ANALISTA DE CONTROLE EXTERNO

ANDRE ALVES PINHEIRO 
INSPETOR
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